
EMENDA Nº  28, AO PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2009

SL Nº 367, DE 2009

Inclui novo Artigo onde couber, renumerando os demais:

Artigo – O Poder Executivo publicará quadrimestralmente relatório contendo informações sobre:

I. A relação de todos os direitos creditórios originários de créditos tributários e não-tributários incluídos na securitização de recebíveis, o nome da empresa devedora e o valor, além de determinar o valor a ser repassado pelo governo do Estado aos municípios, a educação e a Saúde;

II. Informações sobre os pagamentos dos parcelamentos relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ao Imposto de Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas administrativas de natureza não-tributária, às multas contratuais, aos ressarcimentos e às restituições e indenizações, devendo disponibilizar informações sobre a inadimplência destes parcelamentos e se houve troca de títulos de recebíveis no período;

III. A quantidade de recursos auferidos com a operação de securitização de recebíveis, os gastos com o pagamento de comissão para a empresa administradora do fundo e o pagamento de remuneração aos seus cotistas; e,

IV. A demonstração da aplicação de recursos por órgão ou empresa, por grupo de despesa, elemento econômico, item e programa e ação orçamentários.

JUSTIFICATIVA

Essa emenda garante transparência orçamentária, instituindo fundo próprio vinculado à Secretaria da Fazenda, garantindo o controle social sobre a arrecadação de recursos da securitização de direitos creditórios e a despesa com esses recursos e, também exige relatórios sobre os direitos creditórios que lastreiam as operações securitizadas, evitando que tais informações sejam disponibilizadas apenas aos administradores do FIDIC, aos avaliadores de risco e aos cotistas do Fundo..

Essa iniciativa é fundamental visando garantir as vinculações constitucionais: (25%) aos municípios, (30%) para a Educação, (9,57%) para as universidades e 12% para a saúde.

Sala das Sessões, em 14-9-2009

a)  Rui Falcão
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